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O interesse global pela preservação da Amazônia, acentuado pela necessidade de mitigar a mudança 
climática global 1,2, tem tímida repercussão nas vidas cotidianas daqueles que nela vivem. Ao longo 
dos séculos, as atividades econômicas predominantes na Amazônia têm se baseado na exploração 
cíclica de algum recurso natural 3,4. O extrativismo, caracterizado pela baixa densidade tecnológica e 
forte antropização dos ambientes, é realizado com meios rudimentares de produção e alocação inten-
siva de mão de obra pouco qualificada, mal remunerada e fortemente exposta a acidentes, doenças 
ocupacionais e aos patógenos presentes no ambiente 2,4. Longe de caracterizar uma abrangência de 
tipo local, o modelo extrativista é eficiente em promover uma integração subalternizada aos interesses 
e necessidades da economia global, o que resulta numa alternância entre períodos de intensificação 
e recessão econômica regional, a depender da demanda de mercado pelos produtos extraídos e/ou 
de esgotamento de tais recursos, tendo em vista o baixo rendimento da atividade diante do amplo 
impacto gerado pela predação extrativista.

A ditadura militar incentivou grandes projetos de exploração mineral, abertura de estradas e 
construção de hidroelétricas 2 que potencializaram a agricultura e pecuária extensivas e a extração 
madeireira, majoritariamente direcionadas para a exportação 4,5. A modernização desses processos 
produtivos não se acompanhou de melhorias equivalentes nas relações trabalhistas e ampliou a devas-
tação ambiental e a violação de direitos fundamentais de comunidades tradicionais, principalmente 
povos indígenas 6.

Durante o governo de Jair Bolsonaro (2019-2022), forças militares criaram cortinas de fumaça 
para encobrir o crescimento exponencial da devastação na Amazônia 7. A explosão de desmatamento 
entre 2019 e 2022 (46,5 mil km2) foi 41,4% maior que a média de desmatamento observado nos qua-
tro anos anteriores (2015-2018 = 27,5 mil km2) 8,9, o que ilustra a pressão desses novos ciclos sobre 
o bioma, somado ao desmonte das políticas ambientais. Nesse contexto, povos tradicionais, como 
indígenas, foram ainda mais penalizados na pandemia de COVID-19, que agravou as disparidades 
nos indicadores de saúde, tanto por questões socioeconômicas, quanto por dificuldades de acesso ao 
atendimento e constantes invasões de seus territórios 9,10.

A devastação ambiental também propicia o crescimento de doenças vetoriais, como a malária 11,12,  
a leishmaniose, a doença de Chagas, as arboviroses e outras patologias virais ainda emergentes e 
insuficientemente conhecidas, mas objeto de preocupação mundial. A infecção pelos patógenos 
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provenientes da floresta devastada fornece rotas para um “pulo” zoonótico capaz de alterar o perfil 
endêmico-epidêmico da região e gerar novas epidemias globais 13,14.

Nos últimos 10 anos, o produto interno bruto (PIB) per capita na Amazônia variou entre R$ 
25.799,70 em 2010 e R$ 26.054,24 em 2020, valores 30,6% inferiores ao PIB per capita do conjunto do 
Brasil. Entretanto, para a Amazônia, esse indicador manteve crescimento médio real de 0,4% ao ano 
na última década, em contraponto à tendência de queda de -0,7% do mesmo indicador para o país, no 
mesmo período 15. A taxa de ocupação de postos de trabalho é baixa na população amazônica, visto 
que era de somente 34,4% em 2021 15. Embora a expectativa de vida tenha crescido, segue inferior à 
das demais regiões (73,2 anos em 2021), ao mesmo tempo, tem a maior taxa de mortalidade infantil 
(14/1.000 nascidos vivos) em comparação com o resto do Brasil 16,17. Estatísticas oficiais estimam que 
45% da população vive em situação de pobreza, com incremento de 1,2 ponto percentual entre 2012 
e 2021 16. Dados do penúltimo censo evidenciam uma razão de dependência de 55,7% para a Região 
Norte, contra 45,9% de razão de dependência para o país como um todo 17. Tais dados demonstram 
que a riqueza circulante na região não contribui para reduzir a desigualdade social, que é ainda mais 
profunda entre populações indígenas e rurais na Amazônia.

A população amazônica é fortemente dependente do atendimento público de saúde. Entretanto, 
Scheffer 18 demonstrou que a Região Norte tem menor razão de médicos por habitantes (1,45/1.000) 
em comparação ao Distrito Federal, Rio de Janeiro, São Paulo e Santa Catarina (5,53, 3,77, 3,50 e 
3,05/1.000 habitantes, respectivamente). Em consequência, a proporção de consultas médicas na 
região é desfavorável, pois, nos 12 meses anteriores à pesquisa, foram realizadas 2,25 consultas médi-
cas por habitante/ano, sendo 1,97 consulta por habitante sem plano de saúde/ano e 3,23 consultas 
por habitante com plano de saúde/ano. Contrastivamente, o Sudeste obteve, para os mesmos indi-
cadores, 3,43, 3,04 e 4,18, respectivamente 18. Os achados evidenciam que, na Região Norte, os habi-
tantes com poder aquisitivo suficiente para contratar um plano de saúde tiveram quase o dobro de  
acesso ao atendimento médico em comparação aos que dependiam exclusivamente do Sistema Único 
de Saúde (SUS).

São poucos os indicadores de vulnerabilidade social disponíveis para a região. Via de regra, os 
dados existentes são esparsos, oriundos de estudos locais que impossibilitam avaliações de conjunto 
sobre as condições de vida na Amazônia. Uma das fontes que analisam as condições de vida é o Índi-
ce de Progresso Social (IPS), um indicador composto em três dimensões de avaliação (necessidades 
humanas básicas, fundamentos para o bem-estar e oportunidades), mensuradas por meio de 45 
indicadores que escrutinam transformações positivas nas condições de vida da população dos nove 
estados e 722 municípios amazônicos 19.

Santos et al. 19 demonstraram, no IPS de 2021, que o atendimento às necessidades básicas da popu-
lação amazônica situa-se bem abaixo dos resultados obtidos para o Brasil (66,19 contra 77,78, respec-
tivamente). No mesmo estudo, as oportunidades, que para o país como um todo só alcançam baixos 
níveis (42,87), são ainda menores na Amazônia (41,80). Tópicos mais específicos, como inclusão social, 
mostram resultados majoritariamente baixos em toda a região, onde predominam os municípios com 
baixo alcance desse indicador. A qualidade do meio ambiente em municípios rurais remotos ainda 
não atingidos significativamente pela devastação ambiental é boa, mas os munícipes não desfrutam de 
níveis adequados de bem-estar, direitos individuais, liberdade de escolhas e inclusão social 19.

A violência tem sido tema de grande preocupação nas discussões sobre a Amazônia. A escalada 
dos conflitos com consequências fatais cresceu e se interiorizou nas últimas décadas, acompanhando 
o desmatamento e a abertura de estradas 20,21. Fontes como o Atlas da Violência do Campo no Brasil 22 
apontam que a Amazônia Legal respondeu por 62,4% dos conflitos agrários ocorridos no país em 
2020, ano com a maior ocorrência de embates desde 1985, quando foram contabilizados 1.576 con-
flitos. Nesse âmbito, destaca-se o crescimento da taxa de homicídios, com incremento de 260,3% para 
a Região Norte 22.

Os grandes projetos governamentais das décadas anteriores geraram incentivos fiscais, aberturas 
de estradas, construção de hidrelétricas e iniciativas não sustentáveis de colonização, mineração e de 
produção agrícola na Amazônia 23,24. Posteriormente, atividades ilícitas foram beneficiárias dessas 
iniciativas, desfrutando da malha viária, da incipiente atuação do Estado e da limitação de opor-
tunidades de emprego e renda na região. Em consequência, estruturaram-se verdadeiros sistemas 
criminosos de exploração ilegal de minérios, madeira e pescado, associados ao tráfico de drogas, 
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unindo selva e cidades para garantir o monopólio do comércio atacadista de drogas e outros produtos  
ilícitos 25. Ou seja, a criminalidade também percebe a relevância estratégica global da Amazônia.

Esse amplo conjunto de vulnerabilidades coexiste com diversas iniciativas que buscam produzir 
alternativas sustentáveis de geração de renda, empoderar comunidades e grupos locais para o exer-
cício do poder político e reduzir as iniquidades atualmente vigentes. Entre elas, se destaca a atuação 
das organizações indígenas, que têm protagonizado lutas de gestão territorial e de interiorização de 
alternativas para geração de renda e confrontado o poder do Estado em defesa de suas vidas e do 
acesso à saúde, conforme ocorreu na epidemia de COVID-19 26. Tais iniciativas demonstram que 
soluções para os problemas amazônicos exigem o empoderamento e qualificação da atuação de agen-
tes políticos da sociedade civil na região, em substituição às soluções impostas de fora, que se repetem 
há décadas sem resultados positivos.

A amplitude dos problemas que afligem a Amazônia demanda uma política intersetorial, apoiada 
em firme aliança de pessoas e instituições de dentro e fora da região, buscando associar justiça social 
à preservação ambiental, ao combate à corrupção e à criminalidade, além de promover a melhoria 
dos indicadores de saúde e de educação. Tais esforços serão insuficientes para fazer frente ao desafio 
que a situação atual representa, salvo se associados a iniciativas continuadas de reversão do modelo 
econômico vigente na região, instituindo uma economia sustentável, capaz de estender oportuni-
dades de trabalho e renda para as populações interiorizadas e de criar alternativas de existência não 
dependentes do extrativismo predatório atualmente vigente.
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